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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N* 06/97. 
Coordenadona dai Assessorias 

Fortaleza, 12 de setembro de 1997. 

f 
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SENHOR PRESIDENTE. 

r 

Honra-me dmgir-me a Vossa Excelência, invocando os 

princípios constitucionais concernentes, para, por seu inestimável 

intermédio, apresentar a essa Augusta Assembléia Legislativa, com vistas 

ao exame por seus ilustres pares, o incluso Projeto de Lei, que trata de 

acumular/anexar os serviços e atribuições de alguns cartórios de Comarcas 

interíoranas, notadamente da l"* Entrância, a outro que da mesma 

Comarca. 

Foram essas serventias - em maior número ainda não 

instaladas - recentemente oferecidas em concurso público, venficando-se a 

absoluta impossibilidade de se prover as suas titularidades, por 

desinteresse dos candidatos aprovados. 

A não instalação dos serviços notariais e de registro que 

integram essas serventias vem causando inúmeros transtornos à 

coletividade dos respectivos Municípios, mormente quanto ao serviço 
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PROJETO DEEEI 

Dispõe sobre a aeumulação/anexação dos 

serviços notariais e de registro qne indiea, eria o 

Ofieio de Registro Civii das Pessoas Naturais do 

Distrito de Jurema, da Cornara de Caueaia, e dá 

outras providências. 

Art. 1^ Ficam acumuiados/anexados aosCartõriosdo 

^.Oficio dasComarcas de Amontada, Aratuba,Caridade, Carnaubai, 

Carirê, Cariús, Cruz, Porquiiba, Frecbeirmba, Craça, Groairas, 

Ipaporanga,lrauçuba,ltarema,Meruoca,Morrinbos,Porangae^uixelô, 

respectivamente, todos os serviços e atribuições dos Cartónos do 2^ 

Oficio das mesmas Comarcas, assim extintos. 

Art. 2 .̂ Picam também acumulados/anexados aos 

Cartórios do 2 .̂ Oficio das Comarcas de Aracoiaba, Várzea Alegre, 

Hidrolândia^ Madalena, Pacoti, Porteiras e Uruoca, respectivamente, 

todososserviçoseatribuiçÕesdosCartórios do 1̂ . Oficiodas mesmas 

Comarcas, assim extintos. 

Art. ^ . A acumulação/anexação de que tratam os 

artigos ant^rioresdar-seDá automaticamente, a partir da vigência desta 

Eei, passando as serventias remanescentes dessa forma constituídas a 

denominaremse de Oficio de Notasede Registros, respeitadoodireito de 

seus atuais titulares efetivos^ 

Art. ^ . Todos os Cartórios de Registro Civil das 

Pessoas Naturais das sedes das Comarcas do interior do Estadoede seus 

^ 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N" 06/97. 
(ADITIVO) 
Coordenadoria das Assessona* 

SENHOR PRESIDENTE. 

Fortaleza, 02 de outubro de 1997. 
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Apraz-me dirigir-me a Vossa Excelência para, por seu 

valioso intermédio, propor a essa Augusta Assembléia Legislativa nova 

redação ao Art. 4o do Projeto de Lei de que trata a Mensagem n 0 06/97-TJ, 

a saber: 

"Art. 4o. Todos os Cartónos de Registro Civil das Pessoas 

Naturais das sedes das Comarcas do interior do Estado e dos seus Termos 

Judiciários, a partir da vigência desta Lei, passam a acumular os serviços 

de Protesto de Títulos e de Registro de Títulos e Documentos e Civil das 

Pessoas Jurídicas." 

A modificação proposta, objetiva suprir lacuna verificada 

por ocasião da elaboração do mencionado Projeto de Lei, ante o disposto no 

Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceará, como 

consta da Mensagem nn 06/97-TJ, que, além da fundamentação, também dá 

a conhecer os motivos da pretendida acumulação desses serviçosy ^ 

O 



Reitero a Vossa Excelência e aos seus eminen 

meus protestos de estima e consideração. 

Desembargador JOSE MA 
PRESIDENTE 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 

1> 
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Dispõe sobre a acumulação/anexação dos 

serviços notariais e de registro que indica, cria o 

Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do 

Distrito de Jurema, da Comarca de Caucaia, e dá 

outras providências. 

Art. 1°. Ficam acumulados/anexados aos Cartórios do 

1°. Ofício das Comarcas de Amontada, Ara tuba, Caridade, Camaubal, 

Cariré, Cariús, Cruz, Forquilha, Frecheinnha, Graça, Groairas, 

Ipaporanga, Irauçuba, I ta rem a, Meruoca, Mornnhos, Po ranga e Quixelô, 

respectivamente, todos os serviços e atnbuições dos Cartórios do 2o. 

Ofício das mesmas Comarcas, assim extintos. 

A r t 2°. Ficam também acumulados/anexados aos 

Cartórios do 2°. Ofício das Comarcas de Aracoiaba, Várzea Alegre, 

Hidrolândia, Madalena, Pacoti, Porteiras e Uruoca, respectivamente, 

todos os serviços e atribuições dos Cartórios do 1". Ofício das mesmas 

Comarcas, assim extintos. 

Art. 3°. A acumulação/anexação de que tratam os 

artigos antenores dar-se-á automaticamente, a partir da vigência desta 

Lei, passando as serventias remanescentes dessa forma constituídas a 

denominarem-se de Ofício de Notas e de Registros, respeitado o direito de 

seus atuais titulares efetivos. 

Art. 4o. Todos os Cartórios de Registro Civil das 

Pessoas Naturais das sedes das Comarcas do interior do Estado e dos se 

r 
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Termos Judiciários, a part i r da vigência desta Lei , passani-a ácumular os 

serviços de Protesto de Títulos e de Registro de Títulos e Documentos e 

Civi l das Pessoas Jurídicas. 

Ar t . 5 o. Fica criado o Ofício de Registro Civi l das 

Pessoas Naturais do Distnto de Jurema, da Comarca de Caucaia. 

Parágrafo único. O provimento da titularidade do 

Ofício de que trata o caput deste artigo dar-se-á de conformidade com o 

§ 3°. do a r t 236 da Constituição Federal, com as normas atinentes 

estabelecidas na Lei Federal n 0 8.935, de IS de novembro de 1994, e com o 

Provimento n" 08/94 do Tr ibunal de Justiça, de 22 de dezembro de 1994 e 

publicado no "Diár io da Justiça" de 20 de janeiro de 1995. 

A r t 6°. Esta Lei entrará em vigor na data da sua 

publicação, revogadas as disposições em contrários 

ENCAMINHE-SE 

HESIDENIE OA COMISSlO ,0 JUSlIÇAElEOIlÇAOtfg 



Mensagem n 0 06-97-TJ 1 
Maténa Dispõe sobre a acumulação/anexação dos serviços notariais e registros 
que indica, ena o ofício de registro civil das pessoas naturais do Distnto de 
Jurema, da Comarca de Caucaia, e dá outras providências 

PARECER N 0 L0247/97 

„ \ 

1 

O Excelentíssimo Sr Presidente do egrégio Tnbunal de Justiça do 
Estado do Ceara, através da Mensagem n° 06/97, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de lei, destinado a dispor sobre a acumulação/anexação de serviços notariais 
e de registro, e a cnar o Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distnto de 
Jurema, da Comarca de Caucaia 

2 Em data de 28 de setembro de 1997, os Excelentíssimos Srs 
Deputados Estaduais João Alfredo, Artur Bruno e Mano Mamede, apresentaram 
emenda ao projeto de lei em estudo, para supnmir o paragrafo terceiro do art 109 da 
Lei estadual n* 12 342, de 28 de julho de 1994, introduzido neste diploma legal pela 
Lei n 0 12 669, de 30 de dezembro de 1996 O dispositivo legal que os parlamentares 
almejam supnmir da Lei n" 12 342/94 estabelece competência funcional pnvativa aos 
Juízos de Direito da terceira, da quinta e da sétima vara da Fazenda Publica do 
Estado do Ceara 

3 Postenormente, em data de 7 de outubro de 1997, foi recebida pela 
Assembleia Legislativa aditivo a Mensagem n° 06/97, pelo qual o colendo Tnbunal de 
Justiça do Estado do Ceara busca confenr nova redação ao art 4° do projeto de lei 
em referência 

4 Ao nosso entender, a proposição ongmana e seu aditivo 
apresentam-se sem VÍCIOS jundicos 

5 Com efeito, a Lei federal n° 8 935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamenta o art 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e 
de registro, determina, em seu art 44, que, "verificada a absoluta impossibilidade 
de se prover, através de concurso público, a titularidade de serviço notarial ou 
de registro, por desinteresse ou Inexistência de candidatos, o JUÍZO competente 
proporá à autoridade competente a extinção do serviço e a anexação de suas 
atribuições ao serviço da mesma natureza mais próximo ou àquele localizado na 
sede do respectivo Município ou de Município contíguo" 

cí^ 



Mensagem n* 06-97-TJ 
Maténa Dispõe sobre a acumulação/anexação dos serviços notariais e registreis 
que indica, ena o ofício de registro civil das pessoas naturais do Distnto d 
Jurema, da Comarca de Caucaia, e dá outras providências 

6 Na justificativa da proposição, o Excelentíssimo Sr Desbf^bçjgçftojr' 
Presidente do egrégio Tnbunal de Justiça do Estado do Ceara declara que aéxtrnÇao 
dos serviços notariais e de registro indicados nos arts 1° e 2° do projeto, e a 
correspondente anexação a Ofícios da mesma natureza no mesmo Município, impõe-
se pela absoluta impossibilidade de se prover as respectivas titularidades, "por 
desinteresse dos candidatos aprovados" em certame publico, ao qual se 
submeteram por força do art 236, § 3* da Carta Federal, segundo o qual "o ingresso 
na atividade notanai e de registro depende de concurso público de provas e títulos" 

7 Desta forma, os arts I o , 2 o e 3 o da proposição, como foi destacado 
na respectiva justificativa, efetivamente coadunam-se com as regras gerais 
permissivas, previstas na Lei federal n* 8 935/94 

8 No que se refere ao art 4° da proposição, com a redação pretendida 
pelo aditivo recebido em 7 de outubro de 1997, mediante o qual senam acrescidas as 
funções dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes das Comarcas 
do Intenor do Estado e dos seus Termos, as funções de protesto de títulos, de 
registro de títulos e documentos e de registro civil das pessoas jundicas, não 
visualizamos qualquer óbice constitucional ou infra constitucional, desde que 
respeitados eventuais direitos adqumdos 

9 Em referência ao art 5o do projeto, que se destina a cnar o Oficio de 
Registro Civil das Pessoas Naturais do Distnto da Jurema, da Comarca de Caucaia, 
enfatize-se que o mesmo encontra fundamento no art 44, § 3o, da Lei federal n" 
8 935/94, pelo qual, "nos municípios de significativa extensão temtonal, a juízo do 
respectivo Estado, cada sede distntal disporá no mínimo de um registrador civil das 
pessoas ndturais" 

10 E o Município de Caucaia tem significativa extensão temtonal, 
contendo o Distnto de Jurema "quase metade da população do Município, 
conforme dados fornecidos pelo IBGE", conformando, dessarte, a condição 
prevista no destacado art 44, § 3°, da Lei federal n 0 8 935/94, a legitimar a cnação 
de um registrador civil das pessoas naturais em sede distntal 

11 Note-se, por mais, que o projeto em estudo advém da imposição 
constitucional contida no art 96, II, d, da Constituição Federal, e no art 108, d, da 
Carta Estadual, os quais dispõem que compete ao Poder Judiciáno a iniciativa de leis 
que alterem a organização e a divisão judiciárias, a exemplo da proposição em 
comento, que busca alterar a organização de serviços auxiliares (notáno e registro) 
do Poder Judiciáno nas Comarcas do intenor do Estado do Ceara 

^ 



Mensagem n* 06-97-TJ 3 
Maténa Dispõe sobre a acumulação/anexação dos serviços notanais e registros 1 

que indica, ena o ofício de registro civil das pessoas naturais do Distnjo-
Jurema, da Comarca de Caucaia, e dá outras providências / o JV~ 

/ f A 
\ 

12 Por fim, quanto a emenda apresentada pelos Excelentíssimos 
Deputados Estaduais João Alfredo, Artur Bruno e Mano Mamede, pondere-se que, ao 
nosso entender, a mesma firma-se inconstitucional, desde que o poder confendo ao 
legislador para emendar projeto de lei que cuida de maténa de iniciativa exclusiva de 
outro Poder, somente pode ser exercido na medida que eventuais emendas guardem 
pertinência com o objeto da proposta, sob pena de ser invadida a exclusividade de 
iniciativa em outras matenas que não a que se busca disciplinar no projeto de lei 

13 E e inegável que, enquanto a proposição cuida, exclusivamente, da 
alteração da organização de serviços auxiliares de registros e notas, a emenda 
almeja tratar de outra mate na, qual seja, a alteração da organização de competência 
funcional de Juízo de Direito, adentrando, portanto e na realidade, em disciplina 
especifica que deve ser provocada, ao Poder Legislativo, pelo Poder Judiciáno, no 
exato sentido constitucional, por consistir em regra distinta de alteração da 
organização judiciána, de competência iniciadora do Poder Judiciáno, na forma dos 
dispositivos constitucionais antes citados 

lll 

14 Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição ongmana e do aditivo apresentado pelo egrégio Tnbunal de Justiça do 
Estado do Ceará, e pela inconstitucionalidade da emenda parlamentar 

15 E o nosso parecer, a consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
10 de outubro de 1997 

mauj&f 
Femando/Amõnio C r - o , ^ -

fe Oliveira 
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LEI N 0 12.669, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996(D.O. 30.12 96) 

Introduz, sem aumento de despesa, 
modificações às Leis N"s 12.342, e 
12.643, de 28 de julho de 1994 e 04 de 
dezembro de 1996, respectivamente, 
dá outras providências. /e» ^ " ^ N N 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ ^ ^ 

^ ' S L ^ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

ART. I o A Lei N 0 12.342, de 28 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do 
Ceará, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"ART. 109 Aos Juízes de Direito das Varas da Fazenda 
Pública compete, por distribuição: 

§ 3o Compete privativamente aos Juízes de Direito das 
Terceira, Quinta e Sétima Varas da Fazenda Pública 
processar e julgar as causas concernentes ao recolhimento 
por antecipação do ICMS (substituição tributária), as de 
busca e apreensão de mercadorias, e os mandatos de 
segurança pertinentes e, ainda, as relacionadas com cargos 
e salários dos servidores públicos estaduais, inclusive as 
que tenham por objeto a Vantagem Pessoal de que trata a 
Lei Estadual N 0 11.171, de 10 de abril de 1986, observado, 
quando for o caso, o disposto na letra "b" do inciso I deste 
Artigo." 

ART. 2o A Lei N 0 12 643, de 04 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com as seguintes modificações: 

"Lei N 0 12.643, de 04 de dezembro de 1996. 
Institui o Sistema Financeiro da 
"Conta Única de Depósitos Sob Aviso à 
Disposição da Justiça" no Poder 



Judiciário do Estado do Ceará e d 
outras providências. 

ART. I o Fica instituído, na forma desta Lei, o Sistema , ^ 5 ^ 0 ^ ^ 
Financeiro da "Conta Umca de Depósitos Sob Aviso à T 
Disposição da Justiça" no Poder Judiciário do Estado dq j 
Ceará, compreendendo os recursos provenientes de\ 
depósitos sob aviso à disposição da Justiça em geral e M^giA^jS 
aplicações financeiras no âmbito do Poder Judiciário. 

ART. 3o As expressões "Conta Única de Depósitos Judiciais" 
e/ou "depósitos judiciais" contidas nos Artigos I o , § 1°, 2" e seus §§ 3°, 4o, 
5o, 7o, 9o e 11 da mencionada Lei N 0 12.643/96, ficam substituídas, 
respectivamente, por "Conta Única de Depósitos Sob Aviso à Disposição 
da Justiça" ou "depósitos sob aviso à disposição da Justiça". 

ART. 4° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 30 de dezembro de 1996. 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Estado, em exercício 
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ASSEMBLEIA 
C E A R * 

LEGISLATBVA 

EMENDA N0 O í 

Altera o art. 1° do Projeto de 
Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 06/97 - Poder 
Judiciáno 

Art 1 o - O art 1 o , do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

06/97 - Poder Judiciário, passa a ter a seguinte redação* 

"ArL 1° - Ficam acumulados/anexados aos Cartónos do 1° Ofício das 
Comarcas de Amontada, Aratuba, Caridade, Camaubal, Cariús, Cruz, 
Forquilha, Frecheinnha, Graça, Groairas, Ipaporanga, Irauçuba, Itarema, 
Meruoca, Morrinhos, Poranga e Quixelô, respectivamente, todos os 
serviços e atnbuições dos Cartónos do 2° Ofício das mesmas Comarcas, 
assim extintos." 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 15 de outubro de 1997. 

L~ ^ L 
Deputado Mauro Filho 

P P S 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda exclui da modificação de que trata o artigo I o 

do projeto em referência o município de Canre Tal propositura deve-se ao fato 
de as pessoas recentemente nomeadas através de concurso manifestarem o 
desejo de assumirem as suas atividades nos cartórios do 1 o Oficio 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARA - DDR 277 2500/277 2999 - TELEX (85)1157 
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POOCR BO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E ^ H A 

LEGISLATIVA 

EMENDA N0 D l* 

Altera o art 2° do Projeto de 
Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 06/97 - Poder 
Judiciário 

Art 1 o - O art 2 o, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

06/97 - Poder Judiciário, passa a ter a seguinte redação 

"Art 2° - Ficam também acumulados/anexados aos Cartónos do 2° Ofício 
das Comarcas de Aracoiaba, Hidrolândia, Madalena, Pacoti, Porteiras e 
Uruoca, respectivamente, todos os serviços e atribuições dos Cartónos do 
1° Ofício das mesmas Comarcas, assim extintos." 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 15 de outubro de 1997 

tputado Mauro Filho 
P P S 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda exclui da modificação de que trata o artigo 2 o 

do projeto em referência o município de Várzea Alegre Tal propositura deve-se 
ao fato de as pessoas recentemente nomeadas através de concurso 
manifestarem o desejo de assumirem as suas atividades nos cartórios do 1° 
Ofício 

AV. DES MOREIRA, 2807 - CEP 60 170-002 - FORTALEZA-CEARA - DDR 277 2500/277 2999 - TELEX (85)1157 



LEGISLATIVA 

EMENDA N0 0 ^ 

Acrescenta parágrafo único ao 
ar t 4° do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 

06/97 - Poder Judiciáno 

Art 1 o - Fica acrescido ao art. 4 o , do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 06/97 - Poder Judiciário, Parágrafo Único com a seguinte 
redação. 

"Art 4 o -

Parágrafo Único - Igualmente, todos os Oficiais do Registro Civil das 
Pessoas Naturais das sedes, dos Termos e dos Distntos Judiciários das. 
Comarcas do Estado poderão lavrar procurações, reconhecer firmas e 
autenticar documentos " 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 15 de outubro de 1997 

; — ^ 
Deputado Mauro Filho 

P P S 

JUSTIFICATIVA 

A modificação proposta pela presente emenda trata de estender 
aos demais Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais o disposto no art 
541 do Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado, para uma 
melhor prestação de serviços no tocante a coletividade, bem ainda, ante a 
imposta gratuidade do registro de nascimento e de óbito, com as respectivas 
certidões, de oferecer condições de funcionamento às serventias da espécie, 
cujo alcance social é indiscutível, pois respeitante a cidadania, possibilitando-
lhes receita para fazer face aos encargos decorrentes da mencionada 
gratuidade 

-AV DES MOREIRA, 2807 - CEP 60 170-002 - FORTALEZA-CEARA - DDR 277 2500/277 2999 - TELEX (85)1157 
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P O I E R » 0 P O V O 

ASSEMBLEIA 
C I A R A 

LEGISLATIVA 

EMENDA SUPRESSIVA o u 

Altera projeto de lei que acom­
panha a mensagem no06/97, o-
nunda do Poder Judiciáno 

Art I o - Fica suprimido o parágrafo terceiro do ait 109 da Lei n012 342 de 28 de julho de 
1994, introduzido pela Lei n012 669 de 30 de dezembro de 1996, abaixo transcnto 

Art 109 - Aos Juízes de Direito das Varas da Fazenda Publica compete, por 
distnbuição 

§ 3o - Compete pnvativamente aos Juízes de Direito das Terceira , Quinta e 
Sétima Varas da Fazenda Púbhca processar e julgar as causas concernentes ao 
recolhimento por antecipação do 1 CMS (substituição tnbutána), as de busca e apreensão 
de mercadonas, e os mandatos de segurança pertinentes e, amda, as relacionadas com 
cargos e salários dos servidores públicos estaduais, inclusive as que tenham por objeto a 
Vantagem Pessoal de que trata a Lei Estadual n0 11 171 de 10 de abnl de 1986, 
observado, quando o for o caso, o disposto na letra " b" do inciso I deste artigo 

Art 2o - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrano 

Sala da Sessões, em 28 de setembro de 1997 

Dep João Alfredo 
Líder do PT 

Z Í 
KiVD 

Dep Artur Bruno 
PT-CE 

Dep Mano Mamede 
PT-CE 
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PO»ER mo POVO 

Justificativa 

"ot 
f \ p \ C E A R A 

LEGISLATIVA 

ASSEMBLEIA 

? 

A lei n 0 12 669 de 30 de dezembro de 1996, anexa, introduziu modificações a lei 
n012 342 de 28 de julho de 1994 Refenda lei dispõe que compete pnvativamente aos 
Juízes de Direito das Terceira, Quinta e Sétima Varas da Fazenda Publica processar e 
julgar as causas concernentes ao recolhimento por antecipação do ICMS, as de busca e 
apreensão de mercadonas, e os mandatos de segurança pertinentes e, amda, as 
relacionadas com cargos e salános dos servidores públicos estaduais, inclusive as que 
tenham por objeto a Vantagem Pessoal de que trata a lei estadual n 0 l l 171 de 
10 04 86, observado quando for o caso o disposto na letra b do inciso I do art 109 

A lei em pauta, na verdade, está eivada da mais completa inconstitucionalidade, pois fere 
três pnncípios constitucionais Primeiramente, fere o pnncípio da isonomia que proíbe 
tratamento desigual de pessoas, bem como ,de situações ante a lei, a não ser que sejam 
contempladas as exigências da Constituição, dentre elas a adequação entre o fim 
perseguido pela lei e o meio escolhido para atingi-lo o que neste caso não acontece, já 
que, o meio escolhido (proibição aos juízes de julgar) não se coaduna com o fim 
ahnejado( celendade)resultando , sim, em efeito contrano que e o da morosidade pois 
aqueles , com certeza, estarão mais assoberbados com estas matenas específicas e as 
demais Como segundo pnncípio constitucional afetado temos o da inamovibilidade que 
protege os Juízes contra a tentativa de retirar-lhes funções, seja pelo deslocamento físico 
sem sua concordância, seja pelo esvaziamento de suas funções, que é o que ocorre no 
caso objeto de nossa miciativa Por último, a lei fere o pnncípio do Juiz natural, pois 
estipula cnténos de competência onde se vê os magistrados vedados e os autorizados a 
processar e julgar determinados processos 

A flagrante inconstitucionalidade desta lei, deve ser revertida ja que, cabe ao Poder 
Legislativo impedir o mgresso no sistema de normas que, atentem contra a Constituição 
Federal Não podemos ser coniventes com esta situação 

Assim, solicitamos dos Ilustres Pares , a aprovação da presente emenda, com o que 
estaremos demonstrando nosso compromisso com a legalidade e com o Estado 
Democrático de Direito 

) 

Sessões, em 28 de setembro de 1997 
D f L l k c ^ — U ^ U A ^ t i n ^ ) 

Dep João Alfredo Artur Bruno Máno Mamede 
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APROVADO EM VOTAÇÃO ONICA 
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J & S S i M B L E i ^ M 8ECRETÃRÍÕ 
C E A R A 

^ 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 06/97 TJ 

Dispõe sobre a acumulação/anexação dos serviços 
notariais e de registro que indica, cria o Ofício dc 
Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de 
Jurema, da Comarca de Caucaia, e dá outras 
providencias 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A . 

Art 1° Ficam acumulados/anexados aos Cartórios do I o Ofício das Comarcas de 
Amontada, Aratuba, Caridade, Camaubal, Canús, Cruz, Forquilha, Frecheinnha Graça, Groairas 
Ipaporanga, Irauçuba, Itarema, Meruoca, Mornnhos, Poranga e Quixelô, respectivamente, lodos os 
serviços e atribuições dos Cartórios do 2o Ofício das mesmas Comarcas, assim extintos 

Art 2 o Ficam também acumulados/anexados aos Cartórios do 2o Ofício das Comarcas de 
Aracoiaba, Hidrolândia, Madalena, Pacoti, Porteiras e Uruoca, respectivamente, todos os serviços e 
atribuições dos Cartórios do I o Ofício das mesmas Comarcas, assim extintos 

Art, 3o. A acumulação/anexação de que tratam os artigos anteriores dar-se-a 
automaticamente, a partir da vigência desta Lei, passando as serventias remanescentes dessa forma 
constituídas a denominarem-se de Ofício de Notas e de Registros, respeitado o direito de seus atuais 
titulares efetivos 

Art. 4o Todos os Cartónos de Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes das Comarcas 
do intenor do Estado e dos seus Termos Judiciários, a partir da vigência desta Lei, passam a acumular 
os serviços de Protesto de Títulos e de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas 

Parágrafo único Igualmente, todos os Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais das 
sedes, dos Termos e dos Distritos Judiciários das Comarcas do Estado poderão lavrar procurações 
reconhecer firmas e autenticar documentos 

Art 5o Fica cnado o Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de Jurema, 
da Comarca de Caucaia 

Parágrafo único O provimento da titulandade do Ofício de que trata o caput deste artigo 
dar-se-á de conformidade com o § 3o do Art 236 da Constiiuição Federal, com as normas atinentes 
estabelecidas na Lei Federal n0 8 935, de 18 de novembro de 1994, e com o Provimento n 0 08/94 do 
Tnbunal de Justiça, de 22 de dezembro de 1994 e publicado no "Diano da Justiça" de 20 de janeiro de 
1995 

Art. 6o. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
^contrario 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 11 de novembro de 1997 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1 157 

E mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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O f í c i o nQ 05 /SG. 

i l f 
r^osidência da Assprn^lA^ Lflqlslattva 

REG NO- ao^-gL 

Em _ d Q \ | ^ j i ^ 5 ^ d 8 199^ 
ESTADO DO CEARÁ p, 

4á .J^ 
c Q r v í c o d d P r o t o c o l o 

w\s^o^\ 

Fortaleza, 27 de novembro de 1997. 

^ , 

S ^ í 

Senhor Presidente, 

No uso da p r e r r o g a t i v a que me é outorgada pelos a r t s . 65, § l o e 

88, item V, todos da Carta Política Estadual, cumpre-me informar 

a Vossa Excelência que, r e s o l v i vetar parcialmente o p r o j e t o de 

l e i i n c l u s o no Autógrafo no 82 ( o i t e n t a e d o i s ) , oriundo da Augus 

ta Assembleia L e g i s l a t i v a , o qual "dispõe sobre a acumulação/ane­

xação dos serviços n o t a r i a i s e de r e g i s t r o que i n d i c a , c r i a o Ofí 

c i o de Registro C i v i l das Pessoas Naturais do D i s t r i t o de Jurema, 

da Comarca de Caucaia, e dá outras providencias", pelos motivos a 

seguir enunciados. 

A Constituição Estadual, em seu a r t . 108, mc. I , l e t r a s c e d , 

estabelece ser da competência do Tri b u n a l de Justiça, a i n i c i a t i 

va das l e i s que disponham sobre a organização e divisão ]udiciá 

r i a . 

V e n f i c a - s e que o p r o j e t o o r i g i n a l sofreu alteração, em sua t r a i n i 

tação no L e g i s l a t i v o , e i s que int r o d u z i u - s e no a r t . 4o o parágra 

fo único constante do presente p r o j e t o . Não podia o L e g i s l a t i v o 

t e r inovado a matéria t r a t a d a no p r o j e t o de i n i c i a t i v a do T n b u 

nal de Justiça, pois, nessa parte nova i n t r o d u z i d a , afrontou-se o 

EXMO. SR. 

DEPUTADO LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO CEARÁ 

NESTA/ 



ESTADO DOCEARA 

t e x t o c o n s t i t u c i o n a l por meio de invasão de competência de outro 

Poder. 

Realmente, nem mesmo quando do exame de p r o j e t o de i n i c i a t i v a de 

outro Poder, pode o Parlamento a p r o v e i t a r o ensejo para inovar a 

matéria t r a t a d a , pois esse proceder descaracteriza o p r o j e t o o r i 

g i n a l , subtraindo assim a i n i c i a t i v a do outro Poder. 

Desse modo, irrecusável a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e abrigada no pará 

grafo único do a r t . 40 do p r o j e t o ora em exame. 

Nestas condições, aponho veto p a r c i a l ao p r o j e t o de l e i nQ 82 (01. 

ten t a e d o i s ) , com f u l c r o nos prefalados a r t i g o s . 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus i l u s t r e s Pa 

res protestos de elevada estima e consideração. 

f A O ^ 
RNAD^R DO ESTADO 

TASSO RIBEIRO JERtISSATI 
Gov«rnader ào Utêío 

S O i 01 01 
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LEI HO 12-758, DE 27.11.%% 
/ ( ^ ' ^ ^ \ 

t j 
\^<zy ^^g^Bum 

y* \°vt>^ md^Mmfà 
A U T Ó G R A F O N Ú M E R O O I T E N T A E DOIS 

Dispõe sobre a acumulaçao/ancvação dos scmços 
notariais c dc registro que indica, cria o Oficio de 
Registro Cml das Pessoas Naturais do Distrito de 
Jurema, da Comarca de Caucaia, c dá outras 
providências 

A ASSEMBLF1A LEGISLA TIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E 1 A 

Art 1° Ficam acumulados/anexados aos Cartórios do I o Oficio das Cornai cas de 
Amontada Aratuba Caridade Camaubal Carius Cruz Forquilha Frecheinnha Graça Gioairas 
Ipaporanga Irauçuba Itarema Meruota Moinnhos Poranga c Quixelô respectivamente lodos os 
serviços e atribuições dos Cartórios do 2o Oficio das mesmas Comarcas assim extintos 

Art 2o Ficam também acumulados/anexados aos Cartórios do 2o Olicio das Comarcas dc 
Aracoiaba, Hidrolândia Madalena Pacoti Porteiras c Uiuoca respecti\amtnte todos os seiviços e 
atribuições dos Cartónos do I o Ofício das mesmas Comarcas assim extintos 

Art y A acumulação/anexação de que tratam os artigos anteriores dar-sc-a 
automaticamente a partir da vigência desta Lei, passando as seivcnlias remanescentes dessa forma 
constituídas a denominaiun-se dc Ofício de Notas e de Regisuos lespeitado o direito de seus atuais 
titulares efetivos 

Art 4" Todos os Cartórios de Reg is tio Cn il das Pessoas Naturais das sedes das Comarcas 
do interior do bstado c dos seus Termos Judicianos a partir da vigência desta Lei passam a acumulai 
os scmços de Protesto dc 1 itulos e de Registro dc Títulos c Documentos e Civil das Pessoas Tuiidicas 

Paragrafo único Igualmente todos os Oficiais do Registro Cml das Pessoas Naturais das 
sedes dos lermos c dos Distritos Judiciários das Comarcas do hstado podei ão laviar procui ações 
reconhecei fumas e autenticar documentos 

Art 5o Fica cnado o Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de (uicma 
da Comarca de Caucaia 

Pai agrafo único O piovimento da titularidade do Oficio de que tiata o caput deste artigo 
dar-sc-a de conformidade com o § 3o do Art 236 da Constituição Federal com as noi mas atinentes 
estabelecidas na I ei Federal n0 8 935 de 18 de novembro de 1994, e com o Provimento n 0 08/94 do 
Tribunal de Justiça dc 22 de dezembro de 1994 e publicado no Diano da Justiça de 20 dc jancno de 
1995 

Art 6o Esta Lei cntiata cm \igoi na data dc sua publicação revogadas as disposições cm 
contiáno 

PAÇO DA ASSlíiVlBLÉlft LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
aos 11 de no\ embro dc 

I* ). L 
DEP LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP TEODORICO MFN1-ZES 
rVICE-PRFSIDCNTE 
DFP 10SE SARI O 
2° VICE-PRESIDENTE 

U 
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DEP WELINGTON LANDIM 
1° SECRE I ARIO 
DEP RICARDO ALMEIDA 
2o SECREI ARIO 
DEP DOMINGOS TI LHO 
3o SECRE TARIO 
DEP VALDOMIRO TAVORA 
4o SECRETARIO 


